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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2019757 - SP (2021/0374572-2) 

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE 

AGRAVANTE : -------------------------------------- 

ADVOGADO : MIRNA CIANCI - SP071424 

AGRAVADO : ------------------------------------------- 

ADVOGADOS 

  

: ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075 

RODOLPHO MARINHO DE SOUZA FIGUEIREDO - SP414983 

EMENTA 

 AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  

PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO COM 

BASE NA RENDA DO REPRESENTANTE LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 

DIREITO PERSONALÍSSIMO. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 

DECISÃO 

Cuida-se de agravo interno interposto por ------------------------------------------- 

contra decisão monocrática proferida por este signatário, a qual conheceu do agravo não 

conhecer do recurso especial, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fls. 118- 

124): 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1.  

OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. 2. 

JUSTIÇA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. REVISÃO. 

SÚMULA 7/STJ. 3. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 

SÚMULA 13/STJ. 4. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 

RECURSO ESPECIAL. 

  

Em suas razões (e-STJ, fls. 127-131), o agravante repisa os argumentos  

acerca da sua hipossuficiência, não devendo ser levada em consideração a situação 

financeira de seu representante legal, o que impõe a concessão do benefício da 

gratuidade justiça. 

Impugnação às fls. 136-141 (e-STJ). 

Brevemente relatado, decido. 

Do reexame minucioso dos autos, verifica-se que melhor sorte socorre ao  

agravante. 

Consabido, o direito à gratuidade de justiça é personalíssimo, sendo  
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inadmissível a exigência de comprovação dos requisitos à concessão da benesse por 

pessoa diversa daquela que o postula. 

Diante disso, mostra-se descabido o indeferimento da gratuidade de justiça,  

com a restrição injustificada ao exercício do direito de ação, com argumento de que o 

representante legal da parte possuiria condições financeiras capazes de arcar com as 

custas processuais. 

Nesse sentido: 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

CONDENATÓRIA DE ALIMENTOS. DIREITO AO BENEFÍCIO DA 

GRATUIDADE DA JUSTIÇA. NATUREZA INDIVIDUAL E PERSONALÍSSIMA. 

EXTENSÃO A TERCEIROS. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DO 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES A PARTIR DA 

SITUAÇÃO ECONÔMICA DE PESSOA DISTINTA DA PARTE, COMO A 

REPRESENTANTE LEGAL DE MENOR. VÍNCULO forte ENTRE  

DIFERENTES SUJEITOS DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES. DEPENDÊNCIA 

ECONÔMICA DO MENOR. AUTOMÁTICO EXAME DO DIREITO À 

GRATUIDADE DE TITULARIDADE DO MENOR À LUZ DA SITUAÇÃO 

ECONÔMICA DOS PAIS. IMPOSSIBILIDADE. CRITÉRIOS. TENSÃO  

ENTRE a natureza personalíssima do direito E incapacidade econômica do 

menor. PREVALÊNCIA Da regra do art. 99, §3º, do novo CPC. ACENTUADA  

 PRESUNÇÃO  DE  INSUFICIÊNCIA  DO  MENOR.  CONTROLE  

JURISDICIONAL POSTERIOR. possibilidade. preservação do acesso à justiça 

e contraditório. relevância do direito material. alimentos.  

imprescindibilidade da satisfação da dívida. risco grave e iminente aos 

credores menores. impossibilidade de restrição injustificada ao exercício do 

direito de ação. representante legal que exerce atividade profissional. valor da 

obrigação alimentar. irrelevância.  

1- Recurso especial interposto em 18/05/2018 e atribuído à Relatora em 

13/02/2019.  

2- O propósito recursal é definir se, em ação judicial que versa sobre 

alimentos ajuizada por menor, é admissível que a concessão da gratuidade de 

justiça esteja condicionada a demonstração de insuficiência de recursos de 

seu representante legal.  

3- O direito ao benefício da gratuidade de justiça possui natureza 

individual e personalíssima, não podendo ser automaticamente 

estendido a quem não preencha os pressupostos legais para a sua 

concessão e, por idêntica razão, não se pode exigir que os pressupostos 

legais que autorizam a concessão do benefício sejam preenchidos por 

pessoa distinta da parte, como o seu representante legal.  

4- Em se tratando de menores representados pelos seus pais, haverá 

sempre um forte vínculo entre a situação desses dois diferentes sujeitos 

de direitos e obrigações, sobretudo em razão da incapacidade civil e 

econômica do próprio menor, o que não significa dizer, todavia, que se 

deva automaticamente examinar o direito à gratuidade a que poderia 

fazer jus o menor à luz da situação financeira de seus pais.  

5- A interpretação que melhor equaliza a tensão entre a natureza 

personalíssima do direito à gratuidade e a notória incapacidade econômica do 

menor consiste em aplicar, inicialmente, a regra do art. 99, §3º, do novo CPC, 
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deferindo-se o benefício ao menor em razão da presunção de sua insuficiência 

de recursos, ressalvada a possibilidade de o réu demonstrar, com base no art. 

99, §2º, do novo CPC, a posteriori, a ausência dos pressupostos legais que 

justificam a gratuidade, o que privilegia, a um só tempo, os princípios da 

inafastabilidade da jurisdição e do contraditório.  

6- É igualmente imprescindível que se considere a natureza do direito material 

que é objeto da ação em que se pleiteia a gratuidade da justiça e, nesse 

contexto, não há dúvida de que não pode existir restrição injustificada ao 

exercício do direito de ação em que se busque o adimplemento de obrigação 

de natureza alimentar.  

7- O fato de o representante legal das partes possuir atividade remunerada e 

o elevado valor da obrigação alimentar que é objeto da execução não podem, 

por si só, servir de empeço à concessão da gratuidade de justiça aos menores 

credores dos alimentos.  

8- Recurso especial conhecido e provido. (REsp 1.807.216/SP, Rel. Ministra 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 04/02/2020, DJe 06/02/2020 - 

sem grifo no original) 

  

No caso, a presunção relativa de veracidade da declaração de  

hipossuficiência da parte não foi desconstituída por outros elementos a não ser pelo 

argumento de que o genitor da parte seria empregado da SABESP e receberia 

vencimentos mensais na orgem de R$ 11.567,28 (onze mil, quinhentos e sessenta e sete 

reais e vinte e oito centavos), o que não se mostra razoável para o indeferimento do 

benefício, tornando imperiosa a reforma do acórdão a quo. 

Ante o exposto, reconsidero a decisão de fls. 118-124 (e-STJ) e conheço do  

agravo para dar provimento ao recurso especial a fim de deferir a gratuidade de justiça. 

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no  

prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos manifestamente 

inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão, ensejará a imposição, conforme o 

caso, das multas previstas nos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

Publique-se. 

  

Brasília, 07 de junho de 2022. 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator 


